[image: image1.emf]   

[image: image2.jpg]TRIBUNAL DE JUSTIGA DESPORTIVA DO
FUTEBOL DE ALAGOAS




[image: image3.jpg]TJD/AL




[image: image2.jpg]


[image: image4.jpg]


 Processo nº: 040/2009

Assunto: Medida Inominada com Pedido de Efeito Suspensivo.

Requerente: CSA – CENTRO SPORTIVO ALAGOANO.

Requerido: Sr. Charles Hebert C. Ferreira (Árbitro da CBF).

DECISÃO

Vistos, etc...

R.H.A.R.
CSA – CENTRO SPORTIVO ALAGOANO, entidade desportista, CNPJ/MF: 12.183.299/0001-46, com sede administrativa na Av. Major Cícero de Góes Monteiro, 2593, Mutange, Maceió/AL, representado neste por um de seus Diretores, Sr. José Raimundo A. Tavares, devidamente qualificado nos termos da procuração anexa, através de advogado legalmente constituído, interpôs a presente Medida Inominada com Efeito Suspensivo contra o Sr. Charles Hebert C. Ferreira (Árbitro da CBF), alegando em síntese: “Que no dia 02/04/2009, no Estádio Rei Pelé, ocorreu a partida entre CSA x CRB; que durante o 2º tempo da referida partida, após a 2ª expulsão de um atleta do ora/requerente CSA, segundo relatório do árbitro ora/requerido, o policiamento adentrou em campo para evitar possíveis agressões, e, que houve empurra – empurra entre policiais e atletas do CSA – CENTRO SPORTIVO ALAGOANO, caso que houve até “spray de pimenta”, atingindo 06 (seis) atletas do CSA, ensejando com isso a suspensão da partida, momento em que o árbitro presenciou uma agressão em direção ao policiamento, por parte do atleta de nº. 10, Sr. Rogério Fonseca da Silva, da Equipe do CSA; que o árbitro se equivocou em seu relatório, uma vez que não se sabe se o atleta em comento atacou ou revidou; que, se ficar concretizado o revide, não há infração, segundo o art. 161, do CBJD; que com isso, o atleta de apelido “Esquerdinha” foi expulso, e mantendo essa expulsão, resultará num enorme prejuízo ao CSA, pois já tem jogo marcado para sábado próximo 11/01/2209, e o clube terá que entrar com apenas 08 (oito) atletas”.  
Juntou documentos, fita áudio visual e citou leis, concluindo com o pedido de liminar de efeito suspensivo à punição automática do atleta Rogério Fonseca da Silva, camisa nº. 10, de apelido “Esquerdinha”, garantindo sua integração ao Clube no próximo jogo que se realizará em 11/04/2009.
Tudo bem visto e examinado.
Compulsando-se os autos, numa análise percuciente dos argumentos expendidos pelo autor, e, confrontando-os com os documentos colacionados aos autos pelo mesmo, verifica-se que o cerne da questão tange-se em saber se houve agressão por parte do atleta do CSA, Sr. Rogério Fonseca da Silva, e, se houve agressão, a quem foi feita a suposta agressão.

Com efeito, analisando-se documento da lavra do requerido, Sr. Charles Hebert C. Ferreira, mais precisamente, relatório informativo da suspensão da partida encaminhado a Federação Alagoana de Futebol, referente à partida entre Centro Sportivo Alagoano e Clube de Regatas Brasil, constata-se que o árbitro relatou que presenciou um chute por parte do atleta da Equipe do Centro Sportivo Alagoano, Rogério Fonseca da Silva, em direção ao policiamento.  

Com isso, urge destacar o disposto no Título VII, Capítulo I, do art. 185, do Código Brasileiro de Justiça Desportista, senão vejamos, in verbis: 

TÍTULO VII: DAS INFRAÇÕES CONTRA AS PESSOAS. CAPÍTULO I: DAS OFENSAS FÍSICAS

Art. 185 Praticar agressão física, por fato ligado ao desporto:
I -contra pessoa vinculada ao Conselho Nacional de Esporte e à Justiça Desportiva;
PENA: suspensão de 1 (um) a 2 (dois) anos.

II -contra árbitro ou auxiliar ou contra pessoa vinculada à entidade de administração do desporto ou de prática desportiva;

PENA: suspensão de 120 (cento e vinte) a 720 (setecentos e vinte) dias.
Ora, ao menos nesta fase, vislumbra-se que houve agressão por parte do atleta junto ao policiamento, e assim sendo, analisando-se a legislação retro, a qual rege a matéria, verifica-se, s.m.j, que o atleta não agrediu nenhuma pessoa ligada ao Desporto, membros da Federação, árbitros, outros atletas, enfim, ninguém ligado ao Futebol Alagoano, ou seja, no rol das pessoas abarcadas pela Legislação Máxima Desportista. 

Por outro lado, não se aprova aqui a atitude do atleta, mas sim, repudia-se, caso não se prove a legítima defesa do mesmo. Entretanto, o que ocorreu foge da alçada deste Tribunal de Justiça Desportiva, uma vez que não sendo o policiamento, membro integrante do evento esportivo, os eventuais lesados devem tomar providências que achar necessárias na Justiça Comum, por agressão ou coisa que o valha, cabendo tão-somente a este Tribunal decidir sobre agressões a Membros do Desporto. No mais, só se poderá saber os motivos ensejadores da agressão em comento com a cognição plena do presente processo, para que se possa ter um deslinde meritório justo, com as eventuais defesas dos requeridos, depoimentos de testemunhas, outras fitas áudio visuais que possam aparecer, com outros ângulos, ou seja, outros meios de prova, para saber se houve legítima defesa do atleta, ou até mesmo podendo estar o autor abarcado nos termos do art. 161, do CBJD, caso em que nem infração seria.

Feitas estas considerações, verifica-se que está presente o requisito de fundado receio de dano irreparável, qual seja, a possibilidade do CSA – Centro Sportivo Alagoano entrar na partida que se realizará no dia 11 de Abril de 2009 com mais um desfalque de tantos, podendo perder a partida e se complicar na competição, uma vez que só dispõe no momento de 08 (oito) atletas para a referida partida de sábado, não trazendo prejuízo para o bom andamento da competição, uma vez que, caso seja o referido atleta considerado culpado pelos incidentes ocorridos na partida que envolveu CSA x CRB, poderá o mesmo ser punido em outros jogos.

Por isso, CONCEDO A MEDIDA LIMINAR REQUESTADA, para tornar com EFEITO SUSPENSIVO à punição ao atleta Rogério Fonseca da Silva, apelidado de “Esquerdinha”, garantido a participação do mesmo na partida que se realizará sábado 11 de Abril de 2009, pela sua Equipe Centro Sportivo Alagoano, até ulterior decisão meritória.

Cite-se o requerido Sr. Charles Hebert C. Ferreira, pelo prazo de 03 (três) dias, para, querendo, apresentar contestação que julgar necessária.

Após, intime-se o Clube de Regatas Brasil pelo mesmo prazo e fim.

Em seguida, encaminhe-se os autos a Douta Procuradoria, com as cautelas de praxe.

Custas já pagas.

Inclua-se em pauta.

Publique-se e Cumpra-se.

Maceió, 08 de Abril de 2009.
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